PARECER Nº          , DE 2024, DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1586 DE 2023
De autoria dos Deputados Rogério Nogueira e Carla Morando, o projeto em epígrafe estabelece diretrizes e estratégias para a implantação da Política Estadual de Conscientização e Incentivo à Doação e Transplante de Órgãos e Tecidos.
O projeto permaneceu em pauta nos dias 21/11 a 27/11/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos. A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à constitucionalidade e juridicidade do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-me, na qualidade de Relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §3º, do Regimento Interno.
Ao apreciar o mérito, verificamos que o projeto é positivo e oportuno, uma vez que possui a finalidade de estabelecer diretrizes para a formulação e implantação de uma política pública estadual direcionada ao incentivo e conscientização sobre a doação de órgãos e tecidos, além de definir estratégias para atender a pessoa pré e pós transplantada. 
Conforme exposto na justificativa do projeto, o estado de São Paulo é referência nacional na área de transplantes de órgãos e tecidos. De acordo com a Fiocruz, em 2024, 41.559 pessoas aguardam por um transplante no Brasil (https://portal.fiocruz.br/noticia/brasil-registra-o-maior-numero-de-transplantes-de-orgaos-em-10-anos#:~:text=No%20momento%2C%2041.559%20pessoas%20aguardam,por%20um%20transplante%20de%20%C3%B3rg%C3%A3os.).
Assim, é necessário fomentar a formação da consciência doadora, oferecer acolhimento às famílias enlutadas e promover o esclarecimento sobre a doação de órgãos e tecidos após o diagnóstico de morte encefálica aos pacientes internados em unidades críticas, de forma livre e esclarecida. Igualmente importante é a ampliação de acesso aos centros de referência, a ampliação e o monitoramento do quantitativo de agenda com vagas de consultas ambulatoriais para avaliação pré e pós-transplante e a manutenção de parcerias com entidades e instituições públicas e privadas que apoiam o tema.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1586, de 2023.
Sala das Comissões, em 10 de abril de 2024
DEPUTADA CLARICE GANEM
Relatora
